
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° 040/2025

Valor TotalItem

Sob R$48.537,91 R$ 48.537,9120l200

de
R$ 46.396,05R$46.396.0520200 I

Valor total: 94.933,96

Cai^a 
horári 

a

Valor 
Unitário

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços na área educacional para 
gerenciamento c realização de cursos dc ensino profissionalizante aos alunos em distorção de idade 
X ano matriculados na rede dc ensino de Iraquara-Ba, conforme planilha abaixo:

Turma/ 
UNID

QTD 
particip
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Co.stureiro 
Medida 
Eletricista 
Instalações 
Prediais

A Prefeitura Municipal dc Iraquara - Estado da Bahia, com sede à Rua Rosalvo Félix, n." 74 - Centro - 
Iraquara/Ba, inscrita no CNPJ/MF sob n." 13.922.596/0001-29, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. VValterson Ribeiro Coutinho, brasileiro, residente c domiciliado à rua Palmeiras, n° 
46. centro deste município, portador do CPE/ME n*^ 184.405.255-91, doravante designado 
simplesmente CONTRATANTE, c a Empresa SERVIÇO NACIONÀL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL, inscrito no CNPJ: 03.795.071/0012-79, localizada na Rua das Turbinas n® 940, 
bairro Bela Vista, CEP: 47.811-003, Barreiras - Ba, representado pelo sr. Evándro Minuce Mazo 
portador do RG sob o n" 22.488.993-19 inscrito no CPF sob n® 164.618.078-02 doravante denominado 
simplesmente CONTRATADA, conforme dispcn.sa de licitação DI-009-2025, Processo 
Administrativo n® 0271302/2025, resolvem de comum acordo celebrar o pre.senle CONTRATO, 
mediante a.s cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

vlf

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é dc 23 de abril dc 2025 a 23 de abril dc 2026.
2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com 0 contratado na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, dc 2021 c arl. 22 do Decreto 11.462/23 .

Termo de contrato de prestação de serviço que 
entre si celebram a Prefeitura Municipal dc 
Iraquara e a empresa SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL, na forma que abaixo melhor 
se declara.

dispcn.sa


7. CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei 
14.133/2021)
7.1
7.2

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo de execução dos serviços é de um ano, contados a partir do recebimento da Ordem dc 
Serxiço. Os resultados dos trabalhos deverão ser entregues em meio físico direiamente à Secretaria 
Municipal de Obras, no prédio da Prefeitura Municipal.
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4. CLÁUSULA QUARTA - VALOR
Valor a ser pago ê de 94.933,96 (noventa e quatro mil novecentos e trinta e três reais e noventa 
e seis centavos).

as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração dc termo.
2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções dc 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências dc aplicação.

5. CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE (arí. 25,1,11, III, do Decreto 11.462/2023)
Os preços inicialmente contratados poderão ser alterados ou atualizado.s em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens das obras ou dos 
serviços registrados.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO (art 92, V e Ví, da Lei 14.133/2021)
O Município de Jraquara/Ba providenciará o pagamento à contratada até o quinto dia útil Fiscal 
com o aceite pelo Setor Administrativo do Município licitante, mediante apresentação dc nota fiscal 
e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n” 14.133/21

São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas 

contrato e seus anexos;
7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência;
7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
7.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo dc Referência.
7.7 Aplicar ao Contratado as sanções prcvisus na lei e neste Contrato;
7.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidascabíveis quando do descumprimento dc obrigações pelo Contratado;
7.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à



com as
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execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramcnic protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
7.11 Responder eventuais pedidos dc reestabelecimenlo do equilíbrio econômico-fínanceiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
7.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimenlo de cláusulas contratuais.
7.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.14 Executados os serviços, receber provisoriamente os mesmos em meio digital
7.15 Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de recebimento definitivo;

I

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII, da
Lei 14.133/2021)
8.1 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se dc 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível 
moral na prestação dos serxdços em conformidade com o objeto.
8.2 - Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 
objeto, bem assim tomar providencias necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos 
fatos.
8.3 - Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.
8.4 - Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.
8.5 - Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto - cumprindo os 
prazos previstos neste instnimento. sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 
licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação 
tiabalhista vigente.
8.6 - Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da 
legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como 
dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, 
não cabendo qualquer ônus para a administração;
8.7 - N4anter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse 
sentido.
8.8 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 1



*

der causa à inexecuçào parcial do contrato;
der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
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9. CLÁUSULA NONA - INFR.AÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIA^ da Lei 
14.133/2021)
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021. o contratado que;
a)
b)

IJ-IJ

O1
8.9 - Assumir â responsabilidade por todo.s o.s encargos prcvidcnciários. fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções;
8.10 - Realizar ao fornecimento do objeto em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento.
8.11 ~ A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital;
8.12-0 contratado é responsável pelos danos causados diretaniente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
8.13 - É vedada a subconírataçâo da obrigação;
8.14 - O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a fornecer o objeto;
8.1.5 - Efetuar a entrega dos serviços e materiais na.s condições, no (s) prazo (s) e no (s) local (is) 
indicados pela Secretaria Municipal de Educação, em estrita observância das especificações do 
Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica constando detalhadamente 
o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência c prazo de garantia;
8.16 - O dever previsto no subilem anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria 
Municipal de Educação, substituir, ou corrigir, às suas expensas. no prazo máximo de 02 (dois) 
dias, os serviços e/ou materiais de má qualidade;
8.17 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Municipal de Educação inerentes 
ao objeto;
8.18 - Comunicar à secretaria, com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas) que 
antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação;
8.19 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.20 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Projeto Básico, Edital ou na minuta de contrato;
8.21 ‘ Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia c quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.



apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846. de 1° de agosto de 2013.

c)
d)
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à incxccuçào total do contrato:
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;
e)
f)
g)
h)

9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, ^2”, da Lei n° 14.133, de 2021):
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as cenduta-s descritas nas alíneas “b". 
“c” e

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mai.s 
gravefart, 156, 4", da Lei n” 14.133. de 2021):
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nasalíncas ■‘e", “f. "g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas *‘b”, 
‘V e ••d“, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5^ da Lei n° 14.133, de 
2021).
IV - Muita por atraso imotivado da execução do .serviço ou fornecimento dos produtos, nos pi*azos 
abaixo definidos:
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou 
nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a 20% do valor da fatura;
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contraio, por dia de atraso no prazo estabelecido e 
notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, 
limitadas a 20% do valor da fatura:
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento dc determinações, nas 
reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura.
d) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado 
do contrato, sem prejuízos da cobrança dc perdas e danos que venham a ser causados ao interesse 
público e da possibilidade da rescisão conü-atual:
e) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n I4.133.de 2021.
f) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “c" a‘if’do subitem 12.1, de 0,2 0% 
a aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. ^9°. da Lei 14.133. de 2021).
V •* Antes da aplicação da multa será facultada a defé.sa do interessado no prazo de 15 
(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, dc2021).

I4.133.de
def%25c3%25a9.sa


b.
a)
b)
c)
d)
e)
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VI - Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
cventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n” 
14.133, de 2021).
Vn - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
a. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração deinidoncidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. ^1°. da Lei n° 14.133, de 2021):
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e 

orientaçõesdos órgãos de controle.
1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n” 14.133. de 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n** 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1593.
2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilÍ7.ada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicada.s à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de falo ou de direito, com oConíratado. observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
3. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dia.s úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei n" 14.133. de202n.
4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.
5. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contraio ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.



O termo de extinção, sempre que possível, será precedido;
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmcnte cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
indenizações e multas.
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
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as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art, 92, XIX, da Lei 
14.133/2021)
10.1 O contrato será extinto quando cumpridas 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

10.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado, ficará ele con.siituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas;e
10.3 poderá a Administração optar pela extinção do contraio e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
10.4 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.
10.5 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.
10.6 Caso a notificação da nào-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação.
10.7 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n** 14.133/21. bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
10.8 Nesta hipótese, apiicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.9 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaráa 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.10 Sc a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
a)
b)
c)
d)
e) 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131. caput, daLei n.° 14.133, de 20211.
10.11 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue nà 
fiscalização ou na gestão do contraio, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente cm linha 
reta, colateral ou por afinidade,até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

T



Órgão/Unidade: 02.05.01
Atividade: 2058
Elemento de Despesa: 3390.39.0000
Fonte de Recurso: 1.540

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente in.strumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da LzCi 14.133, de 2021. bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, cm atenção ao art. 91, capul. da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art. 8®, §2®, da Lei 
n. 12.527, de 2011. cZc art. 7®, §3®, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO (art. 92, §1® da Lei 14.133/2021)
Fica eleito o Foro de Iraquara — BA. para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §r, da Lei 
n® 14.133/21.

ESTADO D.A BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAQUARA
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei 
14.133/2021)
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n® 
14.133, de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO
Os recursos necessários ao pagamento do preço do contrato estão alocados no orçamento na seguinte 
atividade:
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do.s arts. 124 e seguintes da Lei 
n® 14.133.de 2021.
13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o.s acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mes (art. 132 da Lei n® 14.133. de 2021).
13.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostilamento. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 
2021.
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Contratante: 

Contratado: 

Testemunhas: 
Vaneudcs José de Souza

RG: 04.889,565-28 SSP/BA
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Clécía de Araújo Lázaro
RG: 15.297.170-00 SSIVBA

______________ / X _______________
Walterson Ribgíro Coutinho 

Prefeito Municipal

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
CNPJ: 03,795,071/0012-79

Evandro Minucé Mazo 
CPF: 164^18,178;^2
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